
Portarias
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA
GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA Nº 74/2026, DE 1° DE SETEMBRO DE 2026

NOMEIA OS MEMBROS TITULARES E SUPLENTES DO 
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA 
IDOSA – CMDPI DO MUNICÍPIO DE QUIXABA/PB, PARA 
O BIÊNIO 2026–2028, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE QUIXABA, ESTADO DA 
PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente e,
CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 608/2026, de 25 de junho de 2026, que 
reestrutura o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – CMDPI e o Fundo Municipal 
dos Direitos da Pessoa Idosa – FMDPI;
CONSIDERANDO o disposto no art. 4º da referida Lei, que estabelece a composição paritária 
do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – CMDPI, com representantes do Poder 
Público Municipal e da Sociedade Civil;

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear os membros titulares e suplentes abaixo relacionados para comporem o 
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA – CMDPI, do Município 
de Quixaba/PB, para mandato de 02 (dois) anos:

I – REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL
a) SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Titular: Thaiane Torres de Araújo
Suplente: Ana Paula Pereira da Silva
b) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Titular: Rosa Cleide dos Santos Soares
Suplente: Fabíola Carla Candeia Dias
c) SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Titular: Carleusa Monteiro Rafael
Suplente: Francisco das Chagas Leite
d) SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
Titular: Maria Adriana Barbosa Silva 
Suplente: Ana Gerlane Formiga

II – REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL
Titular: José Almeida do Nascimento
Suplente: Maria José Santana Pereira
Titular: Francisco Macedo Filho
Suplente: Maria Soares Guedes
Titular: Ana Cláudia Medeiros Monteiro
Suplente: Ana Paula do Nascimento Morais
Titular: Elizabete Alves Pereira
Suplente: Larissa da Silva Alves

Art. 2º - O mandato dos membros nomeados por esta Portaria será de 02 (dois) anos, permitida 
uma recondução por igual período, observadas as disposições previstas na Lei Municipal nº 
608/2026.

Art. 3º - Os membros do CMDPI exercerão suas funções de forma não remunerada, sendo o 
exercício da função de conselheiro considerado serviço público relevante.

Art. 4º - Os membros nomeados deverão tomar posse e proceder à eleição da Mesa Diretora 
do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – CMDPI, observadas as disposições 
estabelecidas na Lei Municipal nº 608/2026.

Art. 5º - A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social prestará o apoio técnico e 
administrativo necessário ao funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa 
– CMDPI, nos termos da legislação municipal vigente.

Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Quixaba, Estado da Paraíba, em 1° de 
setembro de 2026.

ALLAN D’LLON CANDEIA DE MACEDO
Prefeito Constitucional do Município de Quixaba/PB

Criado pela Lei n.º 044/97 De 21 de março de 1997

Quixaba-PB, terça-feira, 1º de setembro de 2026

Jornal Oficial do Município  

de Quixaba-PB
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Atos do Poder Executivo
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Conselhos
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

LEI MUNICIPAL Nº 516/2023, DE 28 DE MARÇO DE 2023

RESOLUÇÃO Nº 02/2026, DE 1º DE SETEMBRO DE 2026

DISPÕE SOBRE A APRECIAÇÃO DO REGIMENTO 
INTERNO DO CONSELHO TUTELAR DO MUNICÍPIO 
DE QUIXABA – PB E SEU ENCAMINHAMENTO PARA 
PUBLICAÇÃO OFICIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
– CMDCA DE QUIXABA/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 
vigente e, em especial, pela Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança 
e do Adolescente – ECA, pela legislação municipal pertinente e pelas normas expedidas pelo 
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da 
Criança e do Adolescente, especialmente as disposições relativas à criação, organização, 
funcionamento e atribuições do Conselho Tutelar;

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 516/2023, que disciplina, no âmbito do Município de 
Quixaba – PB, matérias relativas ao Conselho Tutelar;

CONSIDERANDO a Resolução CONANDA nº 231, de 28 de dezembro de 2022, que dispõe 
sobre parâmetros de criação e funcionamento dos Conselhos Tutelares e sobre o processo de 
escolha de seus membros;

CONSIDERANDO, especialmente, o disposto no art. 18 da Resolução CONANDA nº 231/2022, 
segundo o qual, observados os parâmetros definidos pela Lei Federal nº 8.069/1990 e pela 
legislação local, compete ao Conselho Tutelar a elaboração e aprovação de seu Regimento 
Interno, devendo a respectiva proposta ser encaminhada ao Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente para apreciação;

CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar do Município de Quixaba – PB, em reunião ordinária 
realizada no dia 24 de julho de 2026, procedeu à leitura, discussão e deliberação acerca de seu 
Regimento Interno, tendo o texto sido aprovado por unanimidade pelos Conselheiros Tutelares 
presentes, sem ressalvas;

CONSIDERANDO o encaminhamento do referido Regimento Interno ao Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA para apreciação e adoção das providências 
cabíveis;

CONSIDERANDO a apreciação da matéria pelo plenário do CMDCA em reunião ordinária 
realizada em 1º de setembro de 2026;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de conferir publicidade ao Regimento Interno, 
garantindo transparência, segurança jurídica e conhecimento de suas normas pelos integrantes do 
Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente;

RESOLVE:

Art. 1º O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA de Quixaba/
PB APRECIA FAVORAVELMENTE o Regimento Interno do Conselho Tutelar do Município de 
Quixaba – PB, previamente discutido e aprovado pelo colegiado do Conselho Tutelar em reunião 
realizada no dia 24 de julho de 2026.
Parágrafo único. O Regimento Interno mencionado no caput integra a presente Resolução 
para todos os fins, mantendo-se preservada a autonomia funcional e administrativa do Conselho 
Tutelar, nos limites estabelecidos pela Lei Federal nº 8.069/1990, pela legislação municipal e 
pelas Resoluções do CONANDA.

Art. 2º Fica determinado o encaminhamento do Regimento Interno do Conselho Tutelar para 
publicação no Diário Oficial do Município de Quixaba – PB, para fins de publicidade e produção 
de seus efeitos.

Art. 3º Após sua publicação, deverá ser assegurada a disponibilização do Regimento Interno em 
local visível na sede do Conselho Tutelar, nos termos da Resolução CONANDA nº 231/2022.

Art. 4º O Conselho Tutelar deverá observar integralmente as disposições constantes de seu 
Regimento Interno, sem prejuízo do cumprimento das normas previstas na Lei Federal nº 
8.069/1990, na legislação municipal vigente, na Resolução CONANDA nº 231/2022 e nas demais 
normas aplicáveis.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Quixaba – PB, 1º de setembro de 2026.

ELIZABETE ALVES PEREIRA
Presidente do CMDCA de Quixaba/PB
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